
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 726.519 - RS (2015/0140379-1)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : OI S.A 
ADVOGADOS : ANGELA IBANEZ LEAL 
  CINTIA ROBERTA KOSTE E OUTRO(S)
  JOÃO PAULO IBANEZ LEAL 
  MARTHA IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
  MICHELLE FRACCARO FETTER 
AGRAVADO : STELA MARIS GALIOTTO BELATO 
ADVOGADOS : ERNESTO JOSÉ ALANO AMARAL E OUTRO(S)
  HUMBERTO LODI CHAVES 
  TIAGO ALEXANDRE BELTRAME 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BRASIL 
TELECOM. COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. CUMULAÇÃO DE DIVIDENDOS E 
JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO. POSSIBILIDADE. CARÊNCIA DE AÇÃO POR 
FALTA DE INTERESSE PROCESSUAL. REEXAME. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Segundo precedentes desta Corte, é possível o pagamento cumulado dos 
juros sobre capital próprio e dividendos, pois ambos decorrem do direito à 
subscrição de ações, devendo ser pagos nas mesmas condições e exercícios a 
que têm direito os acionistas.
2. O reconhecimento de que falta interesse processual à parte recorrida por já ter 
recebido da recorrente ações da empresa Celular CRT, em número idêntico ao 
das ações da CRT, encontra o óbice de que trata a Súmula nº 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de 
Noronha e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de outubro de 2015(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 726.519 - RS (2015/0140379-1)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo regimental interposto por OI S.A. contra decisão (fls. 367/369) que conheceu do 

agravo para negar seguimento ao recurso especial.

Em suas razões (fls. 372/378), a agravante sustenta, em síntese, a carência de 

ação por falta de interesse processual, haja vista que a parte recorrida já recebeu da recorrente 

ações da empresa Celular CRT em número idêntico ao de ações da CRT, e que não é possível 

cumular o pagamento de dividendos e juros sobre capital próprio.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 726.519 - RS (2015/0140379-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (RELATOR): Não 

merece prosperar a irresignação.

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, de modo que esta merece ser mantida por seus 

próprios fundamentos:

"(...)
A irresignação não merece prosperar.
Quanto à possibilidade de cumulação de dividendos e juros sobre 

capital próprio, o acórdão recorrido encontra-se em conformidade com a 
jurisprudência deste Superior Tribunal.

A propósito:

'RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. 
EMPRESARIAL E PROCESSUAL CIVIL. TELEFONIA. 
COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. JUROS SOBRE CAPITAL 
PRÓPRIO. CUMULAÇÃO COM DIVIDENDOS. CABIMENTO. 
PEDIDO IMPLÍCITO. DECORRÊNCIA LÓGICA DO PEDIDO DE 
COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. INCLUSÃO NO CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA SEM PREVISÃO NO TÍTULO EXECUTIVO. 
OFENSA À COISA JULGADA. 1. Para fins do art. 543-C do CPC: 
1.1. Cabimento da cumulação de dividendos e juros sobre capital 
próprio.
(...)' (REsp nº 1.373.438/RS, Relator Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Segunda Seção, julgado 11.6.2014, DJe 16.6.2014).

 
No que tange à existência de interesse recursal por ter a recorrida 

efetivamente recebido 'da recorrente ações da empresa Celular CRT 
Participações S/A em número idêntico às ações da CRT, quando da cisão da 
companhia' (e-STJ fl. 322), a reforma do acórdão encontra o óbice de que trata a 
Súmula nº 7/STJ.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar seguimento ao 
recurso especial".

Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de alterar 

os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0140379-1 AREsp 726.519 / RS

Números Origem:  00111202716025  0052594090  02331067120148217000  02996946020148217000  
03592760720128210001  03801136720148217000  111202716025  70060405438  
70061071312  70061875506  70064065048

EM MESA JULGADO: 15/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : OI S.A
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL

ANGELA IBANEZ LEAL
MARTHA IBANEZ LEAL E OUTRO(S)

ADVOGADOS : CINTIA ROBERTA KOSTE E OUTRO(S)
MICHELLE FRACCARO FETTER

AGRAVADO : STELA MARIS GALIOTTO BELATO
ADVOGADOS : HUMBERTO LODI CHAVES

TIAGO ALEXANDRE BELTRAME
ERNESTO JOSÉ ALANO AMARAL E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : OI S.A
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL

ANGELA IBANEZ LEAL
MARTHA IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
CINTIA ROBERTA KOSTE E OUTRO(S)
MICHELLE FRACCARO FETTER

AGRAVADO : STELA MARIS GALIOTTO BELATO
ADVOGADOS : HUMBERTO LODI CHAVES

TIAGO ALEXANDRE BELTRAME
ERNESTO JOSÉ ALANO AMARAL E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
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sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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